CADERNO DE ENCARGOS
DO CONCURSO PUBLICO PARA A CONCESSAO DA EXPLORAGAO
do Imdvel denominado Palacste dos Condes Dias Garcia,

no concelho de Séo Jodo da Madeira
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CADERNO DE ENCARGOS

CAPITULO |
DISPOSIGOES GERAIS

Cldusula 1.
Objeto

1.0 bresenté Caderno de E-ncargos, compreende - as cldusulas a i_ncIiJir no
contrato a célebrar na sequéncia do procedimento que tem por objeto a adjudicagao
de uma proposta tendente & concesséo da exploragdo do imével denominado Palacete
dos Condes Dias Garcia, localizado na freguesia e concelho de Sao Jodo da Madeira,
‘com vista & realizagdo de obras, incluindo de infraestruturas, e posterior exploragédo
para fins turisticos, como estabelecimento hoteleiro, com uma classiﬁcabéb de quatro
-estrelas ou superior, nos termos da legislagdo em vigor.

2. O estabelecimento da concessdo compreende, assim, o im_élvel.lpropriedade do
municipio de Sao Jodo da Madeira, descrito na Conservatéria do Registo Predial de
Sé&o Jodo da Madeira sob o n.° 4103 de 03-05-2001 e inscrito na matriz predial urbana
de Sédo Jodo da Madeira sob o artigo'U-197, melhof_‘identif_icado na Peca desenhada 00
~ Planta com identificagéo dos Iimiteé da 4rea a afetar ao Projeto REVIVE, que integra
0 Anexo 1, e no Anexo 2.

3. A Entidade Adjudicante, que é responsavel pela tramltagao do procedimento,
-Incluinde a adjudicagdo, habilitagéo e aprovaqao da minuta do contrato é [ Munlmplo
de Séo Jodo da Madeira.

. 4. 0 Concedente é o Municipio de Sao Jodo da Madeira, pr0prietéri0'do_im6vel',
que outorgard o contrato de concesséo a celebrar. "

'5.A concessdo da exploragéo através do contrato a celebrar na sequéncia do
concurso € limitada e erformada pelos termos, condigdes e.exigéncias fixados nas
pecas do procedimento e réspétivos anexos (e, bem assim, pela proposta que vier a
ser adjudicada), que constituem uma vinculagdo do Concessionario, '

6.0 Cbncessionérid'_f_ica obrigado ao cumprimento das obrigagdes legais e



_ regulamentares que sejam ablicéveis a concretizagdo do projeto e ex'pllorat;éo da
atividade ‘a desenvolver apds a celebragdo do contrato; constituindo a violagéo
daquelas motivo de resolugdo deste. )

Clausula 2.
Contrato
.1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anéxos.
2.0 dd:ntrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:

a)' Os suprimentos dos erros e das omissbes do .Caderno de Encargos
|dent|f|cados pelos concorrentes, desde. que esses erros. e omissbes tenham sido

expressamente aceltes.

b) Os esclarecimentos e as retificagdes relativos ao Caderno de Encargos:
c) O presente Cadeérno de Encargos e os respetivos anexos;
d) A proposta adjudicada:

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestadés pelo adjudicatério.

|

e Ll

3. Em _caso de divergéncia entre os documentos referidos no numero anterior, a

respetiva prevaléncia é determinada pela ordem pelé'qua_l ai sdo indicados. ! E %
4. Em caso de'divergéhcia entre os documentos referidos no n.° 2 e o clausulado -]
do contrato e seus anexos, prevalecem os primelros, salvo quanto aos ajustamentos _
propostos de acordo com o artigo 99.° do Cédigo dos Contratos Publicos ("CCP") e
aceites pelo adjudlcatarlo nos termos do disposto no artigo 101.° desse mesmo 8% Z
g
dlploma legal. i o=
i E2 3
B¢
. & -
CAPITULO I PEE
i
. . Y e,
QUESTOES CONTRATUAIS PRELIMINARES P
. g |
Clausuila 3. Kl
Objeto, fins e delimitagéo _ g i
L, _I

1. A concesséo da exploragdo tem como objeto 6 Imével referido na Cléusula 1.%,
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resultando a respetiva descrigdo, limités e caracteristlcas dos Anexos 1 e 2,

*2. A concessdo tem como finalidade, que constltuu obrigagéo do ConceSSlonarlo a

reconstruqéo,_reallzagao das obras necessérias, incluindo de infraestruturas, e

subsequente exploragdo turistica do imével, como estébelecimento hoteleiro, com uma
classn'lcagao e quatro estrelas ou superior, nos termos da legislagdo em vigor.

3.A reconstruqao. manutengao e, generlcamente a realizagdo de quaisquer obras
cbedecem, por um lado, a Ieglslaqap e regulameéntacdo aplicavel, e, por. outro lado, as
condicionantes da intervengdo que resultam das indicagbes, - vinculativas, "que
consubstanciam o ponto 2 do Anexo 2 ao presente Caderno de Encargos, no qua! se
restrlngem e |mpoem comportamentos ac Concessionario.

4, A area ‘a concessionar encontra-se identificada com pormenor nos anexos ao
presente Caderno de Encargos, nos quais se.identificam espacgos e condicionantes a
mtervengoes futuras (cfr. Anexos 1 e 2).

b. A concesséo da exploraqao é feita com o Intuito e. vinculagdo de levar a caho
as-obras e opera!goes necessérlas ou Uteis ao fim pretendido (tais como: reconstrucéo,
reabiiitagéb, manutengéo, requalificagéo ou outras) e, bem assim, a exploragéo de um
estabelecimento hoteleiro que,'.em diante, é designada, apenas, como atividade a
explorar, ndo podendo servir para qualquer thro fim principal, constituindo o néo

exercicio das atividades contratadas motivo para' a resolugdo. e ablicagéo de
penalidades contratualmente estipuladas.

Cléusuia 4.
Vinculagéo resultante do Anexo 2

1. O Anexo 2 contém -um primeiro titulo que encerra uma descrigdo sucinta da

histéria do imével, contendo elementos informativos e orientadore$ que devem ser
:  tidos em conta pelo Concessionério, no cumprimento das suas-obrigagdes.

"~ 2.0 Anexo 2 apre'senta também, elementos vinculativos para o Concessionério'

! i (titulo 2 - Enquadramenta no Programa REVIVE), ndo submetldos a concorrenma que

' tconstituem para. este obrlgagoes, cujo incumprimento pode Ievar a resoluqao do
-un-urm“
cont.rato.

Cléusula 5.*

Regime do risco



1. O Concessiondrio assume expressa, Integral e exclusivamente a

responsabilidade pelos riscos inerentes & realizagio da obra e exploragdo das \.».
atividades.. 43&

2. Em caso de davida sobre a limitagéo ou reparticdo do risco do Concessionario,
considera-se que o risco corre integralmente por conta deste.

Clausula 6.*
Financiameﬁto

1.0 Concessionério é responsével pela obtengdo dos financiamentos necessarios
ao desenvolwmento de todas as atividades.que integram o objeto do contrato de
forma a garantir 0 exato e pontual cumprimento das suas obrigagdes.

2. Sem prejuizo das regras aplicéveis aos bens dominials, o direito resultante da
'conces'séo-p'ode constituir objecto de atos de transmisséo entre vivos e de garantia
‘real, de arresto, de penhora ou de qualquer outra providéncia semelhante desde que
precedldos de autorlzaqao expressa, por escrlto do Concedente.’

3. Sem prejuizo -do disposto no nimero anterior, com vista a obtencéo dos
fmanc:amentos necessarios ao desenvolvimento das atividades concedldas 0
Conce_ssmnarlo pode contrair empréstimos, prestar garantias e celebrar com as
entidades financiadoras os demais atos e contratos que consubstanciam as relagdes
juridicas de financiamento.

.. 4. Nao sdo oponiveis ao Concedente quaisquer excegbes ou meios de-defesa que |
resultem das relagbes contratuais estabelecidas pelo Concessionério nos termos do
nimero anterior.

5. Quaisquer garantias que o Concessionario venha a constituir recorrendo ao-
direito resultante da concessdo extinguem-se com a extingéo, por qualquer causa, do
‘contrato a celebrar..

Clausula 7.2

Principio geral de responsabilidade

1. A responsabilidade .b"ela reabilitagéo, .requalificagdo, 'reconétrugéo,
manutengao construcéio e exploragdo do empreendimento turistico incumbira unica l ,
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e exclusivamente ao Concessionario, ainda que recorra a outras empresas, por si
contratadas, nos termos previstos no presente caderno de encargos.

2. 0 Concessionéric respondera, pela culpa ou pelo risco, nos termos da lei
geral, por quaisquer danos causados no exercicio das atividades que iréo constituir
0 objeto do Contrato, respondendo ainda, nos termos em que o comitente responde
pelos atos do comissario, pelos danos e. prejuizos causados por terceiros
coritfétéa_dos no dmbito das atividades compreendidas no contrato, incluindo sem
limitagéo quaisquer danos materiais ©/ou morais, continuados ou néo, e lucros
cessantes.

' 3'..0 Concessiondrio respondera também por quaisquer danos emergentes e
lucros cessantes resultantes de deficiéncias ou orﬁiSs_bes de atuagéo que irripliquem
um mau-cumprimento ou incumprimento das obrigagdes que para si decorrem do
contrato.

4. A responsabilidade do Concessionario implica correrem por- sua conta
quaisquer despesas_que_ sejam efetiva e justificadamente incorridas por-ou exigidas
ao Concedénte em resultado inobservancia das disposigées legais ou contratuais
cujo cumprimento coubesse ao Concessionario.

5.0 Concessionario .sera responsével ‘por compensar o Concedente pelos
pagamentos que esta haja ‘de fazer -em virtude de responsabllldades civis,
administrativas ou de outra natureza incorridas nos termos do niméro anterior.

Clausula 8.%

Responsabilidade pela Reconstrugéo, Manutengéo, Reabilitagéo e
. Requalificagéo

1. 0 Concessionario seré a entidade adjudicante em todos os procedimentos
necessarios & fase de reconstrugdo, . manutengdo, reabilitagdo, requalificagdo e

realizagdo de ‘outras obras no imével ou quaisquer outras construgdes, assumindo a

titularidade de quaisquer contratos a celebrar e a qualidade de dono de obra.
2.0 Conce'ssionério' sera responsével pela elaboragdo .dos projetos de
licenciamento e execugéo das operagdes urbanisticas 'net_:essérias.
3.0 Concessiondrio sera responsavel pela execugéo da empreitada tendente &
reconstrugdo, manutengao, reabllitagéo; requalificagéo e"-realizaga*o de outras obras.

no imdvel ou quaisquer outras construgdes, em termos que assegurem as condigdes

legals, 'regulamentares e cbntratuais, nomeadamente no que tange com a



exploragéo.

CAPITULO NI
DURACGAO E FASES DO CONTRATO

Clausula 9.2
Prazo de vigéncia do contrato

Sem prejmzo das causas de extingéo e suspensao que resuitam do contrato da lei

‘e do presente Caderno de Encargos, a concessdo é feita pelo-prazo de 50 anos,
contados desde a celebragao do contrato.

Cldusula 10.°
Fases da execucgéo contratual

1. O desenvolvimento das atividades de execuglo contratual desenvolve-se de
acordo com as seguintes fases:

"a) Fase da Entrega do Imovel feita pelo Concedente ao Concessionério,.que deve s

ocorrer no prazo maximo de 15 dias, contados desde o dia seguinte ao da assmatura*
do contrato

b) Fase de licenciamento do projefo. realizacdo das obras e preench.irhentO dos
requisitos necessérios & exploracéo. da atividede a explorar, e complementares
n'ermiti'da's‘. que deve estar concluida, sob pena de pdder ser resolvido o contrato pelo
Concedente ou aplicadas penalidades contratuais, no prazo méximo de- 4 anos,}

contados da entrega- do imével ou no prazo inferior que constar da proposta
adjudicada; i

c) Fase de Exploragéo que se Inicia no dia seguinte ao do fim da Fase prevista na -

alinea anterior.

2. Sem préjuizo'do prazo méaximo previsto na alinea b), -ou daquele que resultar
da proposta adjudicada, o Concessionario deve submeter o projeto de arquitetura, nos

termos legais, na edilidade competente, no prazo méximo de um ano contado desde o °
momento previsto na alineaa) do numero anterior. 5
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CAPITULO IV
LICENCIAMENTO E OBRAS

Clausula 11.*
Licenciamento e obras

,1. 0 Concessionério é responsével por assegurar a elaboragéo e aprovagéo de
todos os projetos, pela tramitagdo das comunicagbes prévias, licenciamentos ‘e /ou
autorizagdes necessdrias & realizagdo das obras nos termos legais e reg_uiamentares

em vigor, e, bem assim, a realizacéo das obras necessédrias, a que se -encontra y
obrigadd nos termos que resultarem do contrato a celebrar.

2. O licenciamento e obras devem respeitar os prazos previstos na cldusula 10.%

| Clausula 12.°
.1 _ Aprovagao prévia

Sem prejuizo do disposto na cldusula anterior, o Concéssionério deve submeter &

R _autori'za'géo do Concedente os projetos que pretende realizar no imével, considerando-
- | se os mesmos autorizados, caso néo seja dada resposta no prazo de 45 dias.
3|
oF |
* 83 CAPITULO V.
L Eg EXPLORAGAO
R D
B ﬁ% J
% ! Clusula 13.2
2 i Fase de Exploragéo
*,E A Fase de Exploragéo caracteriza-se pelo normal funcionamento da atividade a

explorar e pelo ci:rhprimerito integral de todas as obrigagdes decorrentes do Cadernp
de Encargos, do contrato e obrigages legais e regulamentares pertinentes.

Cléusula 14.*



 Exploragéo

1. A exploragéo inicia-se qﬁando estiverem reunidos os requisitos legals e
regulamentares previstos para a exploragdo do projeto e sempre apds confirmagéo
pelo Concedente de que os trabalhos de reabilitagédo se encontram integralmente
executados em moldes que permitam o inicio da exploragdo segundo os critérios
defihidos no Caderno de Encargos e no contrato. :

. 2.0 projeto deve ter uma exploragdo que valorize 6 promova, em termos
nacionais e internacionais, os rfecursos naturais, patrimoniais e humanos do
concelho, assumindo-se como elemento decisivo na estruturagéo da oferta turistica
local..

3. Sem prejuizo da competéncia conferida a outras entidades, competira alnda
ao Concessionério, no ambito da exploragéo do projeto;

a) Praticar todos os atos_.. respeitantes a administragéo do projeto e a
conservagao dos seus.espagos, edificios, instalagdes e equipamentos;

b) Zelar -pe_la guarda e conservagéo de pessoas e bens;

c) Observar e fazer observar pelos utentes . as disposicbes legais,
regulamentares ou contratuals respeitantes & utilizagdo e exploragdo das
ihstalaqées e s_erv_iq:os do_'projeto;

‘.d) Executar e fazer executar as determinagbes das demais autoridades
- administrativas em matérias das suas atribuigdes..

Cléusula 15.°
Atividades complementares permitidas

O Concessiondrio pode realizar as atividades. complementares que sejam
compativeis e ndo prejudiquem-a exploragéo da atividade principal.

Cléusula 16.°
Manutengéo, Conservagao e Renovagéio

1.Sdo da responsabilidade do 'Concessio_hério_ todos os trabalhos de
manutengdo preventiva, curativa e corretiva do edificio e dos espagos exteriores
condicionados.que integram o-estabelecimento da concesséo durante a vigéncia do
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contrato.

2. No‘ prazo.de 30 dias apés o inicio da exploragéo o Concessionario deve
apresentar ao Concedente um plano de manutencéo do edificio para aprovagéo. .

* 3.0 Planoc de manutengéo inclui, necessariamente, a previsdo de vistorias com
‘uma [.Jeriodicidade minima anual.

4. No final de cada visteria sera lavrado um auto, assinado: por ambas as
partes,” do qual deve constar a descricdo detalhada -das situagdes de
desconformidade que eventualmente tenham sido detetadas e a indicagéo das
medidas de corret;éo que tenham que ser desenvolvidas pelo concessionério.

4 5. A omisséo injust_ificada e culposa, por parte do Concessionario, da execucdo
das medidas adequadas de conservagdo e manutencéo pode dar lugar & aplicagédo-
de uma sangéo nos termos da clausula 33.%, e, quando grave e reiterada, co'r_mfel;e ao
Concedente o direito de resolver o contrato, nos termos do esfipulado na cléusula
36.% .

6.0 Concedente -podera s_u_bstituir-ée ao Concessiondrio, promovendo a
execugdo das medidas por este 'néo'-executadas,.desde que as mesmas sejam
urgentes e o Concessionatio, depois de notificado para o efeito, néo lhe dé inicio ou

nao conclua, em prazo razoavel fixado pelo Concedente na notificagéo, as medidas
adequadas a reparagéo da situagio.

|
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7. No caso- referido .no niimero anterior, o Concessionario serd responsavel
pelo pagamento de todos os encargos efetiva e jusfificadamente suportados -pelo
concedente com os trabalhos ai descritos.

er
F =

; -JES*ZO"‘T w ?'Y\)Ja"rwm ‘

7HIAAYY ¥ OYC

~ Nﬂm OO WJICINAA Wil

! Clausula 17.*

T i

Obras no imével

1. Se na sequéncia das- obras referidas neste capitulo e no precedente vier a
revelar-se necessério realizar obras estruturais, estas sdo responsabilidade do

@? ‘Concéssionario,

T

3

- . 2.'Para efeltos do. disposto no ntiimero anterior, deve o Concessionério submeter
& autorizagdo do Concedente as obras que pretende realizar no imével, considerando-
.se as mesmas autorizadas, caso ndo seja dada resposta-no prazo de 45 dias.

10



3. Compete ao Concessionério propor ao Concedente as obras de refovagéo q'lie

sejam do interesse operacional do Concesswnarlo e, em caso de aprovagao proceder
a sua realizagéo a expensas préprias.

4. Quaisquer obras de beneﬁc:agao ou de conservagdo carecem de’ prewa

autorizagao do Concessionario, sem prejuizo das obrlgaqoes legais e regulamentares
aplicdveis a respetiva realizagéo

CAPITULO VI
OUTRAS OBRIGAGOES DO CONCESSIONARIO

Clausula 18.°
Obrigagdes do Concessionério

o) Concessmnéno fica obrlgado para .além de outras obrigagbes previstas. no
contrato, nomeadamente, a:

a). Pagar ao Concedente o Montante Anual da Contrapartida. que constar .da
proposta adjudicada;

b) Néo dar a0 imdvel utilizagéd'diversa daquela qué resulta as pegas do
procedimento, d_a proposta adjudicada e. do contrato a celebrar;

¢) Nao fazer uma ufili'zagéo imprudente do imével;:

d} Néo proporcionar a outrem o gozo total ou parcial do imével por meio de

cedenma onerosa ou gratuita, da sua posu;ao jundlca exceto se o Concedente a
autorlzar

e) Comunicar-ao Concedente, dentro dé quinze dias, a ‘cedéncia, onerosa ou
gratuita, do gozo do imével, quando autorizada, sob pena de meflcaCIa

f) Cumprir todas as obrigagées aplicaveis & realizagéo das obras e exploragéo das

atividades, nomeadamente as que’ decorrem de normas de higiene, segurancga, !
salubridade e amblentalsl,

. T

= =
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“g) Restituir ao Concedente, findo o contrato, o imével em bom estado de -_
conservagéo, ressalvadas as deterioragdes inerantes a um uso normal e prudente, e f

em condi¢des de o mesmo poder continuar a ser utilizado para o mesmo fim, em 1
conformidade com. o disposto na cldusula 38.%,
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Clausula 19.2
Estrutura

O Concessionaric deve manter, em Portugal, ao '_Io'ngo de todo o periodo de
duragéo do contrato a celebrar, uma. estrutura, material e de recursos humanos,
adehuada ao correto cump'rimento das obrigagdes decorrentes do contrato, ndo sendo,
portqnto', obrigatdria a forma de s-ociedadg anénima nem a sede em Portugal.

Clausula 20.
Estrutura aciqnista do Concessionério

1. Qualquer alteragao & estrutura acionista do Concessiondrio, sendo este pessoa
coletiva, ou & estrutura acionista de pessoa coletiva que integre ¢ consércio
constituido ' nos- termos previstos no Programa do Concurso, bem como a

e

| transformagéo, fus@o ou cisdo da sociedade, dependem de prévia comunicagéo ao
| Concedente. " .

2. O Concedente pode, .no prazo de 30 dias contados da comunicagéo
, mencionada no n.° 1,.opor-se fundamentadamente 4 alteragao da estrutura acionista
tdo Conqessio'hério,' ou de pessoa coletiva que integre o -consércio'.constitu_ido nds
i tér'mos.pré\'listos no Programa do Concurso, bem como & transformégéo, fuséo ou
5 ciséo da soc'ied'ade,.com base no grave prejuizo para o interesse publico subjacente &
§ concesséao da exploragéo, mediante utilizagéo privativa.

3. Qualquer alterag@o & estrutura aclonista ou transformagéo, fuséo ou ciséo da
s_bciedade sé podém ser concretizadas caso ndo haja oposigao “por parte do
'Concedente, exceto alteragbes que mantenham o'-mesmo acionista maioritario.

Clausula 21.°
Substituigéo de equipamentos e bens

-Cqmbete ao Concessionéario a reposigéo, substituigdo e reparagéo dos bens e
equipamentos danificados e_/- ou destruidos necessdrios a correta 8 eficaz 'exp]praqéo
da atividade.

12
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Cléusula 22.2
Obtengéo de licengas e autorizagdes

1. Compete ao Concessionario requerer, custear, obter @ manter em vigor todas
as licencas e autorizagdes necessarias ao exercicio das atividades integradas ou de
algum modo relacionadas com o objeto do contrato a celebrar, observando todos os
requisitos que para tal sejam necessarios, nomeadamente as licengas necessarias
para a r_ealiza{:éo de quaisquer obras autorizadas-pelo Concedente.

2. 0 Concessionario deve informar, de imediato, o Concedente caso qualquer das
Ilcengas a que se refere o n.° 1, lhe seja retirada, caducar, for revpgada ou por
‘qualquer motivo deixar de operar os seus efeitos, indicando, desde logo, que medidas
tomou ou ird tomar para repor tais Iicenq:as em vigor.

Ll

Clausula 23.*
Acesso ao imével, 2 explora¢éo e aos documentos do Concessionario

1. O Concessionério deve\facultar ao Concedente, ou a qualquer entida_de‘ por
este nomeada, livre acesso a todo ao imével e & atividade a explorar — desde que tal
acesso ndo afete de forma desproporcionada o 'funciohamento das atividades -, bem
como aos documentos relativos &s instalagoes e atividades, incluindo os registos def
gestéo utilizados,-estando-ainda'qbrigadoa prestar, sobre todos esses elementos, os
esclarecimentos qué lhe sejamsoiicitados

2.0 Concessmnarlo deve daspomblllzar gratuitamente, ao Concedente todos oS,
projetos, planos, plantas e outros elementos, de’ qualquer natureza, que se revelem’
hecessdrios ou (tels ao exerciclo dos’ direitos ou ao desempenho de- fungées |
atribuidas pela-lei ou pelo contratd ao Concedente.

ASSEMBLEIA PSUNICIPAL DO GONGE.HO DE

Cléusula 24,
Modelo de Exploragéo

1. Cabe ao Concessionério a execugao de um modelo de exploragdo que potencie
a obtengao dos melhores resultados tunstlcos para a regido.

2. 0 Concessuonarlo deve adotar em cada momento, as préticas e meios mais-
inovadores no que respeita a prestagao de servigos de hotelaria e turismo.

13.
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Clausula 25.°
Nivel qualitativo da exploragéo

A exploragédo da atividade deve s:er feita de modo a assegurar a p'resiag'éo de um
servigo de qualidade superior.

CAPITULO VII
PARAMETROS FINANCEIROS

Clausula 26."
-Parémetros base da-broposta financeira

O Montante da Contrapartida Anual a pagar pelo Concessionario é a que constar
da proposta adjudicada, com um limite minimo de € 18.264,00 (Dezoito mil, duzentos e
sessenta e quatro euros) montante que constitui pardmetro base cujé violagao

1 determina a exclusédo de dualquer proposta, iniciando-se o seu pagamento no prazo
| indicado na cléusula seguinte.

Cléusula 27.
Pagamento do Montante 'da'Contrapartida Anual

1.E da responsabilidade. do Concessiondrio o pagamento da Montante da
Contrapartida Anual, considérando o -a_no_clyll no valor constante da proposta
adjudicada, o qual é atualizado de acordo com 0 Indlce_do Prego no Consumidor,
incluindo a habitagao.

' 2. O pagamento do Montante . da Contrapartida. Anual é realizado em quatro
prestagdes trimestrais e sucessivas, vencendo-se a primeira’ no termo do periodo de
caréncia estabelecido no n.®5.

- 3.No caso de mora 'no pagamento, o Concessuonarlo fica obrlgado a pagar juros
de mora a taxa legal, sem prejuizo da possibilidade do.contrato ser resoivido com.base

I na falta de pagamento.

4, O pagamento do montante referido no-n®1é feito, até a_b"‘dia 10 do més em

.que se inicia o.trimestre, mediante transferéncia bancéria para conta a designar pelo

14



'‘Concedente.

5.0 pagamento dos montantes devidos a titulo de Montante da-Contrapartida
Anual n&o é devido nos primeiros quatro anos contados da celebragao do contrato.

CAPITULO VHII
MODIFICAGOES SUBJECTIVAS

Clausula 28.°
Cedéncia, oneragéo e alienagso

1. Exceto com autorizagéio-do Concedente, & interdito ao Concesslondrio ceder,:
alienar ou por qualquer modo onerar, no todo ou em parté o direito resultante da
concesséo ou realizar qualquer negécio juridico que vise atingir ou tenha por efeito

mesmo que indireto, idénticos resultados.

2. Os negécios Juridicos referidos' no numero anterior, desde que nao autorizados
pelo Concedente, néo lhe sdc oponivels.

Clausula 29.*
Subcontratagéio e cesséo da posigéo contratual

A sdbcontr'atat;éo e a cessdo da posigdo contratual dependem, em todos os:j
casos, de autorizagdo expressa, por escrito, do ancgdente, na sequéncia de pedidoié
devidamente.fundamentado por parte do Concessionario.

CAPITULO IX .-
CAUGAO E SEGUROS

Clausula 30.2

Caugéo

Néo é exigidé a préstagdo de caugdo para a execugéo do contrato a celebrar.

15



) Clausula 31.2

.Seguros

3
1. O Concessionario deve assegurar a existéncia.e a manutencéo em vigor das.
apodlices de seguro necessdrias para garantir uma- efetiva e- compreensiva cobertura

dos riscos da exploragéo, incluindo um seguro em relago ao bem Imével objeto do
contrato a celebrar.

2. As obrigagbes e responsabilidades legais e contratuais do Concessionério
devem ficar abrangidas por apdlices de responsabilidade civil, que cubram a totalidade
do pfazo do contrato, e que tenham por objeto todos os riscos respeitantes & atividade
exercida no imével objeto do contrato a celebrar.

3. O Concessiondrio deve ainda segurar o imdvel, fazendo constar na apélice o
Concedente, como beneficidrio do seguro, contra qualquer tipo de perda ou dano
decorrente, nomeadamente de incéndio, rajo, explosdo, inundagdes.

4. 0 Conceséionério deverd apresentar ao Concedente as apdlices mencionadas
nos numeros anteriores, no prazo de 30 dias a contar da emisséo das licengas
camardrias para as obras de adequagéo, que constituem obriga¢&o do Concessionario.

ey 10,3898

5. O Concesslondrlo manter4 vélida e atualizada a apélice, devendo exibi-la
sempre que o Concedente o exija.

at
¥
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Clausula 32.*

Responsabilidade

1. O Concesslonério garante a adequada conservagéo e manutengao do imdvel ao-
| longo de todo o periodo de vigéncia do contrato,

Gy"'.i".‘?
7U13GYIY YO OYOr

7a GHIZONOD 0Q TWJIDINNA VIZ1BRISSY

2.0 Concessionério responderé péla culpa ou pelo risco, nos termos da lei geral,
por quaisquer danos causados no exerciclo da atlvidade incluida no objeto do contrato,
respondendo ainda, nos termos em que o comitente responde pelos .atos” do
comissario, pelos prejuizos causados por terceiros contratados no &mbito dos
4 trabalhos compreendidos no contrato.

e

oy

3. A responsabilidade do Concessionério abrange quaisquer despesas que sejam
exigidas ao Concedente por inobservéncia de disposi¢ées legals ou cdntratuais.-
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CAPITULO X
SUSPENSAO E EXTINGAO DO CONTRATO

Clausula 33.2
Sangdes contratuais
1. Sem prejuizo da.possibilidade da resblur;'éo do contrato, 6 Concedente pode,
com observdncia do procedimento previsto nos n.”® 1 e 2 do artigo 325.° e no artigo
329.° do Caédigo dos Contratos Publicos, aplicar multas em caso de incumprimento
pelo Concessmnérlo das suas obrigagdes, incluindo as. resultantes de determmaqoes

do Concedente emitidas nos termos da lei ou do contrato, sem prejuize do direito do.
Concedente a contestar judicialmente essas multas.

2. O montante das multas é fixado, em funcédo da gravidade da falta e do grau de
culpa, entre € 2,500,00 e € 50.000,00. .

3. No caso de atraso no cumprimento do prazo que resulta:

a) Da alinea b}, do n.° 1 da cIéusuIa_lQ.', seré aplicada uma pena de..€1.000,00
(mil euros) por cada dia de atraso em relagfo ao fixado; -

b) Do n.° 2 da clausula 10.%, ‘'sera aplicada uma pena de € 500,00 (quinhentos *w=we

euros) por cada dia de atraso em relagdo ao fixado. | ¢
Cléusula 34.2
D 3
Resgate gi
1. 0 Concedente pode resgatar a concessédo, por razées de interesse publico, 83
ap6s o decurso do prazo de 2 (dois) anos, contados desde a assinatura do contrato. i _,§
3
2. O resgate é notificado ao Concessionario com, pelo menos, 6 (seis) meses de'q %3
-antecedéncia. ' g%
" 3. Em caso de resgate, o Concessionério tem direito a receber do Concedente aj -
tltulo de indemnizagéo, uma quantia correspondente aos danos emergentes e aos"; a
lucros cessantes, .devendo, quanto a estes, deduzir-se o beneficio que. resulte da Hg
antecipacao dos ganhos previstos. | g
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4. O resgate determina a reversédo dos bens do Concedente afetos & concessdo,
bem como a obrigagéo de o Concessionario entr'egar"équele os bens abrangidos, nos
termos do contrato, por clausula de transferéncia. '

Cléusula 35.%
Sequestro

1. Sem- prejuizo do disposto no n.® 3 do artigo 421.° do Cddigo dos Contratos
Puiblicos, em caso de incumprimento grave pelo Concessionaric das suas obrigagéeé‘,_
ou estando o mesmo iminente, o Concedente pode, mediante sequestro,'fcomaf_é seu
cargo o c'ies'en.volvimento das atividades'-con.cedidas._

2. O sequestro pode ter iugar, momeadamente, caso se "verifiqtie-qua!quer das
seguintes situagdes, por motivos imputéveis ao Concessionario:

a) Quando ocorra ou es.téj'a iminente a cessagao ou su'spenséo,' total ou parcial,
da exploragao; -

b) Quando se verifiqguem perturbagées ou deficiéncias graves na organizagdo e
regular desenvolvimento da exploragdo ou no estado 'gefal das instalagdes e
= equipamentos que comprometam a continuidade ou:a regularidade daquelas

| atividades ou a intégridade e segurancga de pessoas e bens.

Clausula 36.*
Resolugéo pelo Concedente

1. Sem prejuizo dos fundamentos gerais de resolugédo do contrato de concesséo e
do direito de indemnizagédo nos termos gerais, o Concedente pode. resolver o contrato
quando se verifique:

a) Incumpnmento dos.prazos para a reallzagao de obras e inicio de exploragéo;

b) Cessagao ou suspens&o, total ou parcial, pelo Concessionario da exploragao'
do projeto; -

o c) ,0corrén'ci.a ‘de 'deficiéncia grave -na -organizagéo e -t;lesenvolvinjignto pelo
Concessionério das atividades e exp_léraq:éo do pl_"o_jetp, em termos que possam
comprometer a sua continuidade ou regularid'ade nas condigdes exigidas pela lei e
pelo contrato; |
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f) Obstrugéo ao exercicio dos poderes de fiscalizacdo do Concedénte;

g)-Dar ao imévet fim diverso do previsto no c_ontrato'a.cel_ebrar ou violar as regras
quanto a alteragéo da estrutura, cesséo e subcontratagéo;

hj O incumprimento. de quaisquer obrigagdes, legais ou contratuais, que pela sua
reiteragéo ou gravidade tenham determinado um prejuizo para o interesse publico
subjacente ao presente contrato;

i) Incumprimento das obrigagées de 'pagamento ‘do Montante Anual da
Contrapartida.

2. Sem prejuizo da observancia do procedimento previsto nos n.”* 1 e 2 do artigo
. 325.° do Cédigo dos Contratos Pubhcos a notificagédo ao Concessmnérlo da deciséo

resolugdo produz efeitos Imediatos, independentemente de qualquer outra
formalidade.

3. A extingéo determina, além dos efeitos previstos no coﬁtrato, a reversio dos

bens do Concedente af_etds a exploraqéo'do projeto, bem como: a obr_igagép de o
Concessionério entregar quele o0s bens abrangidos por cldusuta de transferéncia.

Cléusula 37.°
Caducidade

1. Sem prejuizo do disposto a respeito da pro-rrogagéo. o contrato caduca pelo:
decurso de respetivo prazo de vigéncia, extinguindo-se as relagbes contratuais
existentes entre as partes, sem. prejuizo das d-isposigﬁes que, pela sua natureza ou
pela sua ietra. se destinem a perdurar para além daquela data.

2. O Concedente nao é.responsével pelos efeitos da caducidade do contrato nas
relagdes contratuais estabelecidas entre o Concessionério e terceiros.

B na - Tk e

.Clausula 38.® |

Reverséo e transferéncia de bens

1. No termo do contrato, por qualquer motivo, em adlgao a devoluqao do imodvel, ! J
revertem gratuita e automaticamente para o Concedente todos os bens e direitos do-
afetos & exploragdo (excluindo os contratos ‘que cessem com o fim do contrato de |
concessao, pelos quais o Concedente ndo assume qualquer responsabilidade), Ilvres
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de c‘waisquef dnus ou encargos, obrigando-se o Conce'ssior-lério', dentro de um prazo
razo4vel fixado pelo Concedente, a entregd-los em bom estado de conservacéo e
funcionamento, sem prejufzo do normal desgaste do seu uso.

2. Caso o Concessionario ndo dé cumprimento ao diéposto no numerc anterior, o
Concedente promove a realizagédo dos trabalhos e aquisigoes que sejam necessarios a
reposi¢do dos bens ai referidos, correndo os respetivos custos pelo Concessionario.

3. A reversdo e transferéncia a que. se referem o n.° 1 n&o conferem ao
Concessionario o direito a qualquer indemnizagéao.

Clausula 39.*
Direitos de propriedade industrial e intelectual

1.'0 Concessionario disponibiliza gratuitamente ao Concedénte'todo‘s 0s projetos,
planbs plantas, documentos e outros matenals, de qualquer natureza, que se revelem
necessarios ao desempenho das fungdes que a este mcumbem nos termos do
contrato ou ao exercicio dos direitos que lhe asolstem nos termos do mesmo, e que
tenham sido especificamente adquiridos ou criados no desenvolvimento das atividades

desenvolvidas, seja diretamente pelo Concessionario seja pelos terceiros que para o
efeito subcontratar.

2. Os direitos de propriedade intelectual sobre os estudos e projetos elaborados
para os fins especificos do desenvolvimento das atividades_desenvolviﬂa e, bem assim,

~ os projetos, planos, plantas, documentos e outros materiais referidos no ponto anterior
. seréo transmi.tidcss_gratuitamente_e em regime de exclusividade ao Concessionério no

i fim do prazo do contrato, competindo ao Concessiondrio adotar todas as medidas para
. o efeito necessdrias.

CAPITULO XI
RESOLUCAO DE LITIGIOS.

Clausula-40.
Foro Competente

Para. resolugdo de todos os litigios’ decorrentes do contrato fica estipulada a
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competéncia do Tribunal Administrativo e Fiscal do Circulo de Aveiro, com expréssa
rentincia a qualquer outro,

CAPITULO XxVII.
DISPOSIGOES FINAIS

Clausula 41.*
Comunicagdes e notificages
1. Sem prejuizo de poderem ser acordadas outras regras quanto as notificagbes e

comunicagdes entre as partes do contrato, estas'-de\ier.n ser dirigidas para o domicilio
ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.

2. Qualquer alteragéo das ihformaqzé_'es de contacto constantes do contrato deve
ser comunicada & outra parte,

Cléusula 42.®
COntags_:m dos prazos

Os prazos previstos no contrato séo continuos, néo se suspendendo aos Sabados,
Domingos e dias feriados.

Clausula 43.2 |
Legislagéo aplicével

Q contrato-é regulado pela legislagdo portuguesa, em particular pelo regime do
patriménio imobilidrio publico e pelo Cédigo dos Contratos Pblicos.
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